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I – OBJETIVO
Estabelecer os procedimentos a serem observados na Informática de Municípios Associados S/A - IMA,
pelos empregados, parceiros, administradores e acionistas em Transações com Partes Relacionadas, nos
termos da Lei Federal nº 13.303/2016, a Lei Federal 12.813/2013, Lei federal 6.404/1976e consoante com
os princípios da Administração Pública e as melhores práticas de Governança Corporativa.

 

II – ÂMBITO DE APLICAÇÃO
Esta norma é aplicável aos empregados, administradores, acionistas, membros de comitês, conselhos e
parceiros da Informática de Municípios Associados S.A – IMA, bem como qualquer pessoa que possa
influenciar ou ser influenciada por relações com a companhia.

 

III – CONCEITOS
3.1. Influência significativa é o poder de participar das decisões financeiras e operacionais da IMA,
sem caracterizar o controle sobre essas decisões, podendo ser obtida, ainda, por meio de participação
societária (com 20% ou mais do capital votante), disposições estatutárias ou acordo de acionistas.

3.2. Coligadas são as sociedades nas quais a investidora tenha influência significativa, sem chegar a
controlá-la.

3.3. Controladas são as sociedades nas quais a controladora, diretamente ou por meio de outras
controladas, é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, preponderância
nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores.

3.4. Membros próximos da família de uma pessoa são aqueles que podem exercer influência ou
serem influenciados pela pessoa nos negócios que esses membros mantenham com a IMA. Incluem-
se nessa definição:

a) os filhos da pessoa, cônjuge ou companheiro (a);

b) os enteados; e

c) dependentes legais da pessoa, de seu cônjuge ou companheiro (a).

3.5. Pessoal chave da administração são as pessoas que têm autoridade e responsabilidade pelo
planejamento, direção e controle das atividades da entidade, direta ou indiretamente, incluindo os
administradores da IMA, membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva.
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3.6. Condições comutativas são aquelas proveitosas às partes contratantes, observados todos os
fatores relevantes, como relação de troca, adequação da metodologia de avaliação adotada em relação
aos ativos envolvidos, razoabilidade das projeções e alternativas disponíveis no mercado, levando-se
em conta, ainda, quaisquer elementos que afetem o valor intrínseco do objeto da transação.

3.7. Controle conjunto é o compartilhamento do controle, contratualmente estabelecido, sobre uma
atividade econômica que existe somente quando as decisões estratégicas, financeiras e operacionais
relativas à atividade exigirem o consentimento unânime das partes que compartilham o controle (os
empreendedores).

3.8. Parceiros empresas privadas que firmaram acordo de parceria e/ou termo de cooperação técnica
com a IMA.

3.9. Conflito de interesses: É a situação gerada pelo confronto entre interesses públicos e privados
que possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da
função exercida no âmbito da IMA, nos termos da Lei nº 12.813/2013.

 

IV – DIRETRIZES
4.1. Partes Relacionadas
São consideradas partes relacionadas as que se enquadram em um dos incisos abaixo descritos.

I - Uma pessoa física, ou um membro próximo da família dessa pessoa, está relacionada com a IMA
se:

a) tiver o controle pleno ou compartilhado da IMA;

b) for sócio, administrador ou representante legal de empresas privadas que firmarem parceria
ou termo de cooperação técnica com a IMA; ou

c) for membro do Conselho de Administração, Conselho Fiscal, Comitês, da Diretoria
Executiva da IMA ou, ainda, for pessoa-chave do ente controlador;

d) agentes políticos do Município controlador, bem como dirigentes da Administração Direta
ou Indireta municipal;

e) sejam, em relação a qualquer pessoa mencionada nos itens anteriores

1. cônjuge ou companheiro;

2. ascendente consanguíneo ou por afinidade;

3. descendente consanguíneo ou por afinidade; e

4. parente até o 3º grau, em linha reta ou colateral, consanguíneo ou por afinidade;

f) a vedação que trata o item anterior é aplicável, inclusive, aos parentes dos empregados que
estiverem em licença ou afastamento.

 

II - Uma pessoa jurídica está relacionada com a IMA se:

a) for membro do mesmo grupo econômico da IMA;

b) for controladora, controlada ou coligada da IMA;

c) estiver coligada a outra sociedade que esteja sob o mesmo ente controlador da IMA;

d) for controlada de modo pleno ou estiver sob controle conjunto de uma pessoa identificada na
letra “a” do inciso I;

e) uma pessoa identificada na alínea “a”, inciso “I”, tiver influência significativa sobre a
sociedade ou sobre membro do Conselho de Administração ou da Diretoria Executiva da IMA
ou, ainda, sobre pessoal chave do ente controlador;

f) forem controladas por qualquer pessoa referida na alínea c do inciso I;

g) firmar parceria ou termo de cooperação técnica com a IMA.
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4.2. Transações com Partes Relacionadas
São consideradas transações com partes relacionadas a transferência de recursos, serviços ou
obrigações entre pessoas físicas ou jurídicas definidas no item 4.1, independentemente de haver ou
não um valor pecuniário atribuído à transação.

As transações com partes relacionadas devem:

I. Serem elaboradas por escrito, especificando-se as suas principais características e divulgadas
em notas explicativas nas demonstrações contábeis da IMA; e

II. Observar as mesmas normas e limites aplicáveis a operações similares, tomadas como
parâmetro as condições usualmente praticadas e/ou normas legais aplicáveis;

III. Serem realizadas de forma a resguardar a sustentabilidade financeira da empresa,
respeitando os parâmetros de preços e prazos usuais de mercado ou de negociações com
condições comutativas; e

IV. Indicar, em todos os casos, se as transações foram realizadas a valores e prazos usuais de
mercado ou de negociações anteriores que representam condições comutativas;

V. Nas transações com Partes Relacionadas nas quais sejam necessárias deliberações em
excepcionalidade às políticas operacional e financeira ou quaisquer outros normativos
aplicáveis às contratações da IMA, deverá ser fundamentada nos instrumentos propositivos
para aprovação da diretoria executiva.

VI. Nas transações com partes relacionadas envolvendo parcerias e acordos de cooperação, a
empresa parceira compromete-se em abster-se, por 6 (seis) meses da contratação de
empregados IMA que participaram do processo de parceria e assinaram o Termo de Declaração
de Ausência de Conflito de Interesses, incluindo aqueles que estejam em licença ou
afastamento.

 

4.3. Das Transações com Partes Relacionadas para membros da Administração
4.3.1. A administração da IMA é formada pela Conselho de Administração e Diretoria
Executiva.

4.3.2. As indicações para os cargos de Diretores e membros do Conselho de Administração
devem observar os preceitos legais elencados na Lei 13.303/16 e nos Regimentos Internos
específicos, em especial:

I – Não ser pessoa que tenha ou possa ter qualquer forma de conflito de interesse com a
pessoa político-administrativa controladora da empresa pública ou da sociedade de
economia mista ou com a própria empresa ou sociedade;

II – Não ser pessoa que exerça cargo em organização sindical;

III – Não ser pessoa que tenha firmado contrato ou parceria, como fornecedor ou
comprador, demandante ou ofertante, de bens ou serviços de qualquer natureza, com a
pessoa político-administrativa controladora da empresa pública ou da sociedade de
economia mista ou com a própria empresa ou sociedade em período inferior a 3 (três)
anos antes da data de nomeação;

IV - Não se enquadrar nas hipóteses de inelegibilidade previstas nas alíneas do inciso I
do caput do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010;

4.3.3. A indicação de membro independente para o Conselho de Administração deve seguir,
cumulativamente, os previstos nos artigos 17 e 22 da lei 13.303/16;

4.3.4. O administrador que possuir interesse conflitante em determinada operação deverá
declarar-se impedido, abster-se de participar das discussões e deliberações, devendo o fato
constar em ata, nos termos do art. 156 da Lei nº 6.404/1976.
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4.4. Das Transações com Partes Relacionadas para membros do Comitê de Auditoria
Estatutário
As indicações para os membros do Comitê de Auditoria Estatutário devem observar os preceitos
legais elencados no artigo 25 da Lei 13.303/16 e nos Regimentos Internos específicos.

 

4.5. Transações Vedadas
São vedadas as seguintes transações com partes relacionadas:

I. As realizadas em condições diversas às de mercado, de forma a prejudicar os interesses da
IMA; e

II. A concessão de empréstimos financeiros ao ente controlador, administradores e às demais
partes relacionadas definidas no item 4.1.

III. A promoção de própria imagem de administradores e empregados da IMA em negócios de
natureza particular ou pessoal que interfiram ou conflitem com os interesses da companhia ou a
utilização de informações confidenciais obtidas em razão do exercício do emprego ou função
que ocupem na IMA;

IV. A realização de operações que caracterizem favorecimento político-partidário ou desvio de
finalidade pública;

V. A celebração de contratos com partes relacionadas sem observância de procedimento formal
que assegure isonomia, transparência, economicidade e interesse público.

 

4.6. Penalidades
4.6.1. Qualquer violação ao disposto na presente Política será submetida à Gerência de
Governança, Auditoria e Compliance para avaliação ou averiguações, e eventual
monitoramento da aplicação de penalidades, nos termos da legislação vigente.

4.6.2. Fica vedada a contratação, pelas EMPRESAS PARCEIRAS, de colaboradores da IMA
envolvidos na formalização da Parceria Estratégica, por um período de 6 (seis) meses, a contar
da data do seu desligamento, sob pena de multa com o valor equivalente à contraprestação
mensal ou ao valor do contrato que seria recebido colaborador (verificar o sentido da frase)
multiplicado por 12 (doze), acrescido dos encargos sociais, se houver, tomando-se por base a
contraprestação do seu último mês de atividade com a IMA.

4.6.3. A vedação de contratação que trata o artigo 4.6.2 abrange os colaboradores que tenham
tido qualquer participação no processo de Parcerias Estratégicas ou Acordo de Cooperação
Técnica, desde a assinatura de documentos para abertura e/ou formalização das parcerias até a
elaboração, desenvolvimento e manutenção dos sistemas e/ou produtos objeto dos contratos.

4.6.4. Na identificação de conflito de interesse, o empregado ou administrador em conflito será
afastado de decisões específicas do processo ou supervisão adicional sobre as suas atividades,
dependendo da gravidade da operação.

 

V – CONSIDERAÇÕES FINAIS
5.1. Qualquer alteração ou revisão desta Política deverá ser submetida ao Conselho de Administração
da IMA;

5.2. Os casos omissos serão decididos pelo Conselho de Administração, com apoio da Diretoria
Executiva;

5.3. As transações com partes relacionadas poderão ser objeto de auditoria interna e externa e estarão
sujeitas à fiscalização de Órgãos de Controle Externo.
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VI – REFERÊNCIAS
Pronunciamento Técnico nº 05 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC

Carta Diretriz 4, do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC)

Lei 13.303/2016;

Lei 12.813/2013.

 

Elias Tavares Bezerra

Diretor Presidente
 

Adriana Alves Martins

Diretora Administrativa e Financeira
 

Rodolfo Cover de Santi

Diretor de Inovação e Desenvolvimento
 

Michelle Cristiane Lopes

Diretora de Operações e Polo Tecnológico
 

José Ribamar de Franca Carvalho Filho

Gerente de Governança, Auditoria e Compliance
 

Alexandre Rudge Castilho

Gerente Jurídico
 

PRINCIPAIS ALTERAÇÕES DESTA VERSÃO

Atualização: do Objetivo, com inclusão da Lei Federal nº 6.404/1976 e dos princípios da
Administração Pública; Atualização: do Âmbito de Aplicação, com inclusão de membros de
comitês e conselhos; Substituição: do item 3.9 – Conceitos, passando de definição exemplificativa
de condutas para definição jurídica de conflito de interesses com fundamento na Lei nº 12.813/2013;
Inclusão: do Conselho Fiscal no subitem “c” do artigo 4.1; Inclusão: de agentes políticos do
Município controlador e dirigentes da Administração Direta ou Indireta municipal no artigo 4.1;
Renumeração e reorganização: das alíneas do artigo 4.1; Correção: da numeração do item 4.3;
Inclusão: do item 4.3.4, prevendo impedimento e declaração formal de conflito de interesse nos
termos do art. 156 da Lei nº 6.404/1976; Inclusão: dos incisos IV e V no item 4.5 – Transações
Vedadas (vedação a favorecimento político-partidário, desvio de finalidade pública e celebração de
contratos sem procedimento formal com observância de isonomia, transparência, economicidade e
interesse público); Atualização: do item 4.6.4 para incluir administradores na hipótese de
afastamento por conflito de interesses; Estruturação: do item V – Considerações Finais em subitens
5.1, 5.2 e 5.3; Inclusão: do item 5.3, prevendo auditoria interna, externa e fiscalização por Órgãos
de Controle Externo; Atualização: do item 4.5, III.
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Elaborado por:
Gerência de Governança, Auditoria e Compliance.

Guardar este documento pelo período indicado na Tabela de Temporalidade.

 

ANEXO I
DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRATAÇÃO DE COLABORADORES ENVOLVIDOS NO

PROCESSO DE PARCERIA
 

À
IMA – Informática de Municípios Associados S.A
Att.: Conselho de Administração e Gerência Jurídica
Assunto: Compromisso de Não Contratação de Colaboradores Envolvidos na Formalização da Parceria
Estratégica

A empresa XYZ, inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ da XYZ], com sede na [endereço completo da XYZ],
neste ato representada por seu representante legal, [nome completo do representante], portador do CPF nº
[CPF do representante], declara formalmente que:

1. Abstenção de Contratação
Compromete-se a não contratar, direta ou indiretamente, por um período de 6 (seis) meses a contar da data
do desligamento do empregado, quaisquer colaboradores da IMA que tenham participado, de forma direta
ou indireta, do processo de elaboração, negociação, formalização ou execução da parceria tecnológica
entre as empresas XYZ e IMA.

2. Conflito de Interesses
Esta medida tem como objetivo mitigar qualquer possibilidade de conflito de interesses, em conformidade
com as melhores práticas de governança corporativa, os princípios estabelecidos no Código de Conduta e
Integridade da IMA e a legislação vigente.

3. Penalidades e Consequências
Em caso de descumprimento desta declaração, a XYZ reconhece que poderá estar sujeita a sanções
previstas em contrato e na legislação aplicável, incluindo, mas não se limitando à, rescisão contratual e
multa com o valor equivalente à contraprestação mensal ou ao valor do contrato que seria recebido pelo
colaborador multiplicado por 12 (doze), acrescido dos encargos sociais, se houver, tomando-se por base a
contraprestação do seu último mês de atividade com a IMA.

4. Disposições Gerais
Esta declaração integra o processo formal da parceria e será anexada aos documentos contratuais
correspondentes. Qualquer exceção ou alteração deverá ser previamente discutida e formalmente aprovada
por ambas as partes.

Por ser expressão da verdade, a XYZ assina esta declaração em duas vias de igual teor e forma, para os
devidos fins.

[Local], [Data].

XYZ - Nome Completo da Empresa Privada
 

Assinatura do Representante Legal
[Nome do Representante Legal]
[Cargo do Representante Legal]

 

Testemunhas:
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1.Nome: [Nome da Testemunha 1]
CPF: [CPF da Testemunha 1]

 

2.Nome: [Nome da Testemunha 2]
CPF: [CPF da Testemunha 2]

Documento assinado eletronicamente por ADRIANA ALVES MARTINS, Diretor(a) Administrativo
e Financeiro, em 06/04/2026, às 21:11, conforme art. 10 do Decreto 18.702 de 13 de abril de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JOSE RIBAMAR DE FRANCA CARVALHO FILHO ,
Gerente(a) de Governança, Auditoria e Compliance , em 07/04/2026, às 08:48, conforme art. 10 do
Decreto 18.702 de 13 de abril de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MICHELLE CRISTIANE LOPES, Diretor(a) de
Desenvolvimento Tecnológico e Inovação, em 07/04/2026, às 09:01, conforme art. 10 do Decreto
18.702 de 13 de abril de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE RUDGE CASTILHO, Gerente Jurídico, em
07/04/2026, às 11:09, conforme art. 10 do Decreto 18.702 de 13 de abril de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ELIAS TAVARES BEZERRA, Diretor(a) Presidente, em
07/04/2026, às 15:16, conforme art. 10 do Decreto 18.702 de 13 de abril de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RODOLFO COVER DE SANTI , Diretor(a) de Inovação e
Desenvolvimento, em 07/04/2026, às 17:39, conforme art. 10 do Decreto 18.702 de 13 de abril de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.campinas.sp.gov.br/verifica
informando o código verificador 18339323 e o código CRC 13CB59A6.
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